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de 2019, foram celebrados contratos de trabalho em funções públicas, 
a 13 de maio de 2019, com as candidatas abaixo indicadas, as quais se 
encontram na posição remuneratória 4 — nível remuneratório 4, da 
tabela remuneratória única, a que corresponde a remuneração mensal de 
635,07€, pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, em conju-
gação com o Decreto -Lei n.º 29/2019, de 20 de fevereiro, que estabelece 
a atualização da base remuneratória da Administração Pública.

Laura Maria Marques Pascoal Almeida;
Nadea Raquel Imaginário Borralho.

Mais se torna público, para efeitos do disposto no artigo 46.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Publicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, que o júri para proceder à avaliação do período experi-
mental das trabalhadoras, o qual tem a duração de 90 dias, conforme o 
preceituado no artigo 49.º da referida lei, seja constituído pelos seguintes 
elementos:

Presidente: Rita Isabel da Silva Fernandes, Técnica Superior do Mu-
nicípio de Aljezur.

Vogais efetivos: Lígia Maria Sapage Garcia, Técnica Superior do 
Município de Aljezur e Susana Isabel Pacheco Marreiros, Técnica Su-
perior do Município de Aljezur;

Vogais suplentes: Sofia Rodrigues Pereira, Técnico Superior e Sér-
gio Manuel Duarte Alves, Técnico Superior, ambos trabalhadores do 
Município de Aljezur

Publique -se na 2.ª série do Diário da República.
14 de maio de 2019. — A Vice -Presidente da Câmara, Maria de 

Fátima Gomes Abreu Neto da Silva.
312318159 

 Aviso n.º 9764/2019

Proposta de Alteração ao Regulamento da Organização
dos Serviços Municipais do Município de Aljezur

Para os devidos efeitos se torna público que, de acordo com o disposto 
no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de abril, a Assembleia 
Municipal de Aljezur, em sessão ordinária, de 26 de abril de 2019, me-
diante proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião ordinária 
de 23 de abril de 2019, deliberou aprovar a Proposta de Alteração ao 
Regulamento da Organização dos Serviços Municipais, que a seguir 
se transcreve:

Proposta de Alteração ao Regulamento da Organização
dos Serviços Municipais do Município de Aljezur

Nota Justificativa
O Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, regula o enquadramento 

jurídico da organização dos serviços das Autarquias Locais. Por força 
dos constrangimentos financeiros a que o país esteve sujeito com a in-
tervenção da TROIKA, entre 2011 e 2014, estabeleceram -se limitações à 
criação de unidades orgânicas nos Municípios, obrigando à sua redução, 
criando por força disso, enormes dificuldades à operacionalidade dos 
diversos Serviços Municipais. Ultrapassado esse período, tem -se vindo 
gradualmente a repor os níveis de eficácia e eficiência dos serviços e 
nesta matéria, o Orçamento de Estado para 2017, aprovado pela Lei 
n.º 42/2016, de 28 de dezembro, veio permitir que os Municípios adaptem 
as suas estruturas orgânicas de forma a melhor responderem às suas atri-
buições e competências, eliminando as restrições à criação de unidades 
orgânicas salvaguardando sempre o seu equilíbrio financeiro.

Nesses termos, e porque fomos obrigados a reduzir as unidades 
orgânicas flexíveis, suprindo a então Divisão de Urbanismo e Obras 
Particulares, vimos agora e porque as condições financeiras assim o 
permitem, propor a criação de mais uma unidade orgânica flexível, a 
ser provida por cargo de direção intermédia de 2.º grau, de forma a per-
mitir a criação da referida unidade orgânica então extinta. Aproveita -se 
igualmente a oportunidade para efetuar um pequeno reajustamento nas 
unidades flexíveis de 3.º grau e nas subunidades orgânicas, prevendo a 
criação de mais uma de cada.

O modelo de estrutura orgânica, as unidades orgânicas nucleares e o 
número máximo de unidades orgânicas flexíveis, foram aprovados por 
deliberação da Assembleia Municipal de 19 de novembro de 2012, sob 
proposta da câmara Municipal aprovada em reunião de 6 de novembro 
de 2012.

Deste modo, e ao abrigo do que conjugadamente se acha disposto 
no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, da alínea m) 
do n.º 1 do artigo 25.º, da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo 

I, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro é aprovado o Regulamento 
de Organização dos Serviços Municipais do Município de Aljezur.

Artigo 1.º
É alterada a redação dos artigos 9.º e 10.º do Regulamento da Or-

ganização dos Serviços Municipais do Município de Aljezur, os quais 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 9.º
Unidades orgânicas flexíveis

[...]
[...]
O número máximo de unidades orgânicas flexíveis do Município, 

a serem providas por dirigente intermédio de 2.º grau, é fixado em 
3 (três).

Unidades orgânicas flexíveis chefiadas por dirigente intermédio 
de 3.º grau, é fixada em 2 (duas).

Artigo 10.º
Subunidades orgânicas

O número máximo de subunidades orgânicas do Município é fixado 
em 4 (quatro).»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente alteração ao regulamento entra em vigor no dia seguinte 
à sua publicação no Diário da República.

15 de maio de 2019. — O Presidente da Câmara, José Manuel Lucas 
Gonçalves.

312318215 

 Aviso n.º 9765/2019

Avaliação do período experimental — reserva de recrutamen-
to — Procedimento Concursal para celebração de contrato de 
trabalho por tempo indeterminado com dois Assistentes Opera-
cionais — Auxiliar de Serviços Gerais — Refª I, aviso de abertura 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 14, de 19 de 
janeiro de 2017.
No uso da competência delegada pelo Sr. Presidente da Câmara, 

pelo Despacho n.º 19, de 5 de abril de 2018, em matéria de Recursos 
Humanos, torno público que, nos termos dos artigos 45.º a 51.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, os trabalhadores abaixo indicados, concluíram com 
sucesso o período experimental na carreira /categoria de Assistente 
Operacional — Auxiliar de Serviços Gerais, com as avaliações finais 
que para cada um se indica, na sequência da celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com o Muni-
cípio de Aljezur, a 03 de dezembro de 2018, cujo resultado do período 
experimental foi por mim homologado a 16 de maio de 2019:

Nelson Filipe Gabriel Pacheco — 13,31 valores;
Samuel Alexandre da Silva — 12,56 valores.
17 de maio de 2019. — A Vice -Presidente da Câmara, Maria de 

Fátima Gomes Abreu Neto da Silva.
312318118 

 MUNICÍPIO DE BOTICAS

Declaração de Retificação n.º 502/2019
Por ter sido publicado com inexatidão o Aviso n.º 8552/2019, publi-

cado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 95, de 17 de maio, procede -se 
à seguinte retificação:

Onde se lê:
«Referência B) — Quatro postos de trabalho na carreira/categoria 

de Técnico Superior — área de Psicologia;»

deve ler -se:
«Referência B) — um posto de trabalho na carreira/categoria de 

Técnico Superior — área de Psicologia;»


